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E STADO  DO  PIAUÍ  

P RE FEI TURA MUNICI PAL DE  PARNAÍBA  
G ABINET E DO  P REF EI TO  

 
LE I CO MP LE ME NT AR Nº 05 8, DE 30  DE  SETE MBRO  DE 20 14  

 
I nstitu i a  P lanta  Genérica de Va lo res d o M unicípio  e 
a ltera  dis po sitivos  da  Lei Co mp lementa r nº 2 .21 0, de 2 8 
d e dez em br o d e 20 05 , que d isp õe so bre o  Có dig o 
T ri butá rio  d o M unicíp io de P ar naíb a.  

 
O  PRE FE ITO  MUNICI PAL  DE  PARNAÍB A , Es tad o d o Piau í, no  u so  de su as atribu ições lega is 

qu e lh e co nfere o art. 77 , incis o II da L ei Org ânica do  M u nicíp io de Parnaíb a, 
Faço sab er q ue a C âmara M u nicipal apro vou  e eu  sancio no  a p res en te L ei: 
Art. 1 º. Fica in stitu ída a Planta  Genérica d e Valores do M un icípio  de Parnaíb a, int eg rante d o Anex o 

desta L ei. 
Art. 2º. O  § 1º  do artigo  8º  d a L ei C omp lem en tar nº. 2 .2 1 0/2 005 , passa a vig orar com as s eg uin tes 

alterações : 
“ Art. 8º . ...................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
§  1 º. O  p ro prietá rio  do  imó vel  ou  titu lar de s eu  d omín io útil é solid a riament e resp on sá vel 
p elo p ag amen to do  impo sto d evid o p elo titu lar d o us ufru to , d o u so o u ha bita ção .  
......................................................................................................................... (NR )”. 

Art. 3 º. Os artigos  9º , 1 0 e 1 1 d a  Lei Co mp lemen tar nº. 2 .21 0/2 00 5, pa ssam a vig orar com as 
segu int es alterações: 

“ Art. 9º . A  ba se de cálcu lo d o IP TU é o valo r vena l do  imó vel, o btid o a través d a a plica çã o d a 
P la nta  Gen érica d e Va lor es  – P GV e da  met od olo gia  de cálcu lo d efi nid os  n este Có dig o, 
excluí do  o valo r d os  ben s mó veis  n el e mant ido s, em cará ter perma nen te ou  tempo rá rio, p ar a 
efeito  de su a util iza çã o, explo ra çã o, afo rmo seament o ou  co mod id ad e. 
Pa rág ra fo  único . P ara  fin s da  b as e d e cá lcul o pr evis ta nest e a rtig o, clas sificam -se os  imóveis 
u rb an os  em: 
I  – p rédio s, aq ueles qu e po ssu am edifi ca ção  qu e s irva d e h ab ita çã o o u exercício d e q ua isq uer 
o ut ras  ativid ad es o u q ue nã o se enq ua dr e n as h ipó teses do  i nciso  po sterio r;  
I I – terr en os , s ão a qu eles:  
a )  s em ed ificaçõ es ; 
b )  co m ed ifica çõ es em a nd a men to e nã o ocu pa do s;  
c)  com edi ficações  precá ria s, impr ópr ias  pa ra mo rad ia  ou  exercício  de q ua isq uer o utr as 
a tivid ad es ; 
d )  o cup ad o temp ora ria men te co m estru tur a desmo ntá vel;  
e)  expl ora do s co mo es tacio na mento  d e veícu los , do tad os  d e qu alq uer  tip o d e cob ertu ra, 
exceto o s edifí cio s ga ra gem. 
A rt. 10 . Po derã o ser  a tu aliza d os a nu alment e o s valo res vena is d os  i mó veis em fun çã o  d e sua s 
ca ra cter ística s física s e co nd ições p ecu lia res, media nte con diçõ es  es pecífica s, co m util iza çã o, 
d entr e o ut ras, da s s eg uin tes fon tes em co nju nto  ou  s ep ar ad amen te:  
I  – d ecla ra çõ es for necida s pelo s con trib uin tes; 
I I – es tud os, pesq uis as e in ves tiga ções con du zid as d ireta mente ou  a través de co miss ões 
es pecíficas , co m bas e em da do s do  mer ca d o imob iliá rio lo ca l; e 
I II –  p ermut a de in for ma ções fis ca is com a  Un ião , o  Es tad o d o Pia u í o u co m o utro s 
mu nicíp io s da  mesma  regiã o g eo-eco nô mica, na  forma  d o q ue d is põ e o CTN. 
§  1 º. O  Po der Executivo  Mu nicip al deverá pr oceder, a ca da  q ua tro  an o s, media nte l ei, a s 
a ltera ções d e a tua liza ção d a P lan ta Genér ica  de V alo res.  
§ 2º. Não se constitui aumento de tr ibuto a atualização do valor monetário da base de 
cálculo dos  imóveis  constantes  do C adastro Imobiliário Fiscal, corrigido, anualmente, com 
base na variação da Unidade Fiscal do Município de Parnaíba - UFMP. 
 § 3º . Prevalecerá sobre os  cr itérios da Planta Genérica de Valores, previs tos  no artigo 9º, o 
valor do imóvel  apurado pelo Fisco, obedecidos os  procedimentos definidos em 
regulamento. 
Art . 11. O IPTU será calculado anualmente, de forma escalonada, sobre o valor venal do 
imóvel, na porção compreendida em cada uma das  faixas  de valor constantes  da T abela XII , 
do Anexo deste C ódigo, sendo o total determinado pela soma dos valores apurados em 
conformidade com este art igo. 
§ 1º. Aplicar-se-á, no cálculo do IPTU, sobre o va lor  venal do imóvel, a que se refere o 
caput des te artigo, as alíquotas constantes da Tabela XII,  do Anexo deste C ódigo. 
§ 2º. As faixas de valor venal constantes da T abela XII, do Anexo des te C ódigo, serão 
corr igidas  anualmente, concomitantemente com os valores venais dos imóvei s, com base na 
variação da Unidade Fiscal  do Município de Parnaíba - UFMP. 
.................................................................................................... ..................... (NR)”. 

Art. 4º. O art igo 16 da Lei C omplementar nº. 2 .210/2005, passa a vigorar com as seguintes  
alterações : 

 “ Art. 16. Os imóvei s com frente para mais de um logradouro serão inscr itos  tomando-se 
por base os  parâmetros estabelecidos na Planta Genérica de Valores. 
......................................................................................................................... (NR)”. 

Art. 5º. Os artigos 20 e 21 da Lei Complementar nº. 2 .210/2005, pa ssam a vigorar com as  seguint es  
alterações : 

“Art. 20. A avaliação dos imóveis, para efeitos fi scais, será feita com base na declaração do 
contribuinte ou de ofício, calculada conforme Planta Genérica de Valores, ou por  
arbitramento, conforme dispuser o Regulamento. 
Art . 21. A Comissão de Reavaliação, instituída pelo Chefe do Executivo Municip al, 
integrada por seis  membros, sob a presidência de um Audi tor Fiscal da Fazenda Municipal, 
terá a finalidade de apurar  e promover a reavaliação dos valores fiscais dos imóveis 
indicados  no artigo anterior. 
§ 1º. A Comissão de que trata este ar tigo terá a seguinte composição: 
I – 04 (quatro) representantes da Prefeitura, sendo um Auditor Fiscal da Fazenda 
Municipal, o  Secretário de Infraest rutura e doi s engenheiros escolhidos pelo Chefe do 
Executi vo; 
II –  01(um) representante da Câmara Municipal, indi cado na forma previs ta em seu 
Regimento; 
III  –  01(um) representante de sociedades  de classes, a convi te do Poder  Executivo 
Municipal. 
§ 2º. A Comissão de Reavaliação do Município, a pedido do contr ibuinte, em casos  
específicos, poderá proceder a revisão do valor venal dos  imóveis, no prazo de dez dias. 
§ 3º. A Comissão de Reaval iação do Município poderá, de ofício, até 31 de dezembro de 
2014, proceder a revisão do valor  venal do met ro quadrado em áreas  do Município, com 
limite de redução de até 30%  (t rinta por  cento) do valor  estabelecido na presente Planta 
Genérica de Valores , de forma justifi cada técnica e legalmente.  
§ 4º. A C omissão de Reavaliação do Município poderá, de ofício, estabelecer a utilização da 
presente PGV, a partir  da publicação da presente Lei, para efeitos de cálculo do ITBI, 
dentro do presente exercício.   
.................................................................................................... ..................... (NR)”. 

Art. 6º. Ficam revogados os  art igos 22 e 23 da Lei Complementar nº. 2.210/2005. 

Co nt. LE I CO M P LEM E N TA R N º 05 8, D E 30  DE  S ETE M BRO  D E 2 01 4  
 
 

A rt. 7 º. O  artigo 3 0  da  L ei C om plem entar nº  2.2 10 /20 05 , p assa a v ig orar com as  segu intes  
alteraçõ es : 

“Ar t. 3 0. Po der á o P refeito  M un icipa l con ced er  redu ções d o im p ost o em a té 30 % (tr inta  po r 
cen to) se o p ag am en to fo r efetu ad o a  vist a, qu an do  d o ven cim ento  da  pa rcela ú nica.  
.................................................................................................... ..................... (NR )”.  

A rt. 8 º . O s  in cis os VI e VII do artig o 31  da  L ei C om plem en tar nº. 2 .21 0/20 0 5, passam a v igorar com  
as segu int es alt erações: 

“Ar t. 3 1. ................................................................................................... .................. 
..................................................... ................................................................................  
VI – resid en cia l cad as trad o  co m  valo r ven al in ferio r o u ig ua l a  15 .0 00  U FM P, q ua nd o nele 
resid ir e desd e q ue n ão p os sua  out ro im ó vel n o m un icípio ; 
VII -  r es iden cial de pr opr ieda de de s ervido r p úb lico m un icipa l efetivo , da  a dm i nistr açã o 
dir et a o u ind ireta , e de servido r efeti vo  d a Câm a ra  M u nicip al de P ar na íba , q ua nd o nele 
resid ir, e d esd e q ue nã o po ss ua o utr o im óvel n o M un icípio .  
................................................. ........................................................................ (NR )”.  

A rt. 9 º. A cres cen ta o § 3 º ao artigo 3 1 da  L ei C om p lementar nº . 2 .2 10 /2 00 5, qu e pa ssa a vigo rar com  
as segu int es alt erações: 

“Ar t. 3 1. ..................................................................................................................... 
.................................................................................................... .................................  
§ 3 º. A s isen ções a  q ue se refere o a rt. 31, in cis os III , IV  e V II, deste C ód igo , d everã o  s er  
Req uerid a s, pa ra fin s d e r en ova çã o , a té o  últ im o dia  útil d o m ês de d ez em br o de cad a  
exercício , in stru ind o-se o  r eq ueri m en to com  a s p rova s d o aten dim ent o d as  con diçõ es  
es tab eleci da s em  r egu lam ent o, sob  pena  de perd a  d o ben ef ício. 
.................................................................................................... ..................... (NR )”. 

A rt. 10 . O s inciso s I  e IX  do artigo  39  da  L ei Co mp lemen tar nº . 2.2 10 /20 05 , pas sam a vig orar com  
as segu int es alt erações: 

“Ar t. 3 9. ................................................................................................... .................. 
.................................................................................................... ................................. I – a 
tra nsm i ssã o cujo  va lor  vena l do  im ó vel  seja  i nferio r ou  igu al ao  va lo r eq uiva lente a 7.5 00  
U FM P ; 
.................................................................................................... ............................. .... 
IX – a tran sm iss ão  d e im óvel a s ervido r p úb lico m un icip a l efetivo, da  ad m inis tra çã o  dir et a 
ou  in dir et a, at ivo  o u i na tivo  e d e ser vi do r efetivo da Câ ma ra  M u nicip al de P ar na íba , desd e 
qu e n ão  po ssu a ou tro  im óvel no  M un icípio . 
........................... .............................................................................................. (NR )” . 

A rt. 1 1 . O  inciso  I d o §  2 º. d o artigo 4 1 d a  L ei Co mp lement ar n º. 2.2 10/ 20 05, pa ssa a vigo rar com  as  
segu int es  alt erações: 

“Ar t. 4 1. ..................................................................................................................... 
.................................................................................................... .................................  
§ 2 º. ................... .................................................................................................... ..... 
I – a  dis po nib iliza r, ao s enca rrega d os d a fisca liza çã o, o  exa me em  car tór io d os li vr os, a uto s 
e p ap éis q ue interes sem  à  arr eca da ção  do im p ost o;  
.....................................................................................................................................  
.................................................................................................... ..................... (NR )”. 

A rt. 1 2.  O  artigo  4 2 d a L ei C om plem en tar nº. 2 .2 10 /20 05 , p assa a v igorar com as s egu in tes  
alteraçõ es : 

“Ar t. 42 . A  ba se d e cálcu lo d o im po sto  é o  valo r vena l d o im óvel o u d os  di reitos  
tra nsm i tido s ou  ced id os a ele relat ivo s, con sid eran d o com o  valo r vena l do  im óvel o  valo r 
atu al d e m erca do  d o  im ó vel  o u d os d ireito s, a  ele rela tivos , tra n sm itido s o u ced id os, 
determ in ad o p ela Ad m inis tra ção  T rib utá ria, co m  ba se no s elem ent os q u e d isp us er, po den do  
ser esta belecido  atr avés de:  
I –  a va lia çã o ef et ua da  com  ba se no s  elemen tos  a ferid os no  m ercad o im ob iliá rio  do  
M un icípi o de P arn aí ba ; 
II –  do s elemen tos  co ns tan tes d o Ca da str o Im ob iliá rio  F iscal , q ue in stru íra m  a cob ra nça  do  
IP TU ; 
III  – va lo r decla rad o p el o pr óp rio s ujeito p ass ivo, ou  p or  p ro cura do r lega lm ente con stitu ído  
pa ra  t al fim  es pecífico . 
§ 1 º. Pr eva lecer á, d entr e o s i nciso s I  a III , des te artig o, p ar a fin s de co br an ça  do  im po sto , o 
qu e r esult ar d e m a ior va lor. 

LEI COMPLEMENTAR

§ 2 º. E m  nen hu m  cas o a aval iação  p od er á s er  inf er ior a o va lor  ven al  do  im óvel u tiliza do  no  
exercício  co rr es po nd ente qu e serviu  d e bas e d e cá lculo  do  IP TU . 
§ 3º . Na s ar rem ata ções jud iciais , in cl usive ad jud icações e r em i çõ es, a  ba se d e cá lcu lo  n ão  
po derá  ser in ferio r ao  va lo r da  aval iação  jud icial, p reva lecen do , ou tro ssim , o  d isp os to n o 
ca p ut e no  §  1º d este arti go. 
§ 4 º. Na  in exis tência  de la nçam en to d o IP TU , os  ato s tra nsl ativo s so m en te serã o celeb rad os  
ap ós  o cad ast ram en to do  im óvel, o u se o  m esm o  estiver s itua do  n a zon a ru ral, m ed ian te 
ap resent ação  de certid ão  d essa  cir cun stâ ncia, expedi da p elo F isco.  
.................................................................................................... ..................... (NR )”. 

A rt. 13 . O inc is o II do artig o 4 3 da Lei Co mp lement ar nº 2 .21 0/2 00 5, pass a a v igorar com as  
segu int es  alt erações: 

“Ar t. 4 3. ................................................................................................... .................. 
.......................................... ...........................................................................................  
II  – 1 ,5%  (um  vírg ula  cinco  p or  cento ) s ob re o val or est ab el ecid o com o  ba se de cálcu lo, n as  
dem ai s tra ns mis sõ es . 
................................................... ...................................................................... (NR )”.  

A rt. 14 . O  § 6 º. d o artigo  52  da  L ei C om p lem entar n º. 2.2 10 /2 005 , pass a a vig orar co m as  segu int es  
alteraçõ es : 

 “Art. 52 . ........................................................ .............................................................  
.................................................................................................... ................................. 
§ 6 º. O  ISS  tam b ém  d ever á s er  retid o e reco lhid o, p el os r es po ns áveis tri bu tário s n a h ipó tese 
de serviço  p rest ad o:  
I –  em  ca rát er  pess oa l po r p rofis sio na l au tôn om o  qu e n ão  com p ro ve a  ins cr ição  no  
M un icípi o de P arn aí ba e a d evid a q uita ção  fi scal;  
II – po r socied ad e civil de pro fissio na is qu e n ão  com p ro ve a ins crição  d o Mun icíp io d e 
Pa rn aíb a e a d evid a q uita ção fis ca l;  
III  –  p or  con trib u intes so b o regi m e de estim a tiva qu e n ão  a pr es ente do cum ento  q u e 
co m pr ove essa  co nd ição ;  
IV – p or  p esso a ju rídi ca  qu e alega r e não  com p rova r im un ida de ou  isençã o.  
......................................................................................................................... (NR )”. 

A rt. 15 .  O  § 2 º d o artig o 5 5 da L ei C om plem en tar n º. 2.2 10 /2 005 , pas sa a v igorar co m as  segu int es  
alteraçõ es : 

“Ar t. 5 5. ..................................................................................................................... 
.................................................................................................... ................................. 
§ 2º. P ar a co m pr ova çã o do s m a teria is fo rn ecid os pelo  pr estad o r do s s erviços e ob jetivan d o 
as  d edu ções d a ba se de cálcu lo, o con trib uin te p ro ced erá  d a fo rm a s eg uin te:  
I – to da  dedu ção  d eve s er  indi vi du aliza da , o b ra a  o br a, e d eve esta r do cum enta d a:  
a)  p el a 1 ª via  d a no ta fisca l em itid a pelo  for necedo r d o m ateria l o u serviço , com  in d ica ção  
do  loca l da  ob ra  e dat a a nterio r d a n ota  fisca l de serviço s d e cu jo va lor  será  dedu zid o o 
va lo r da  prim eir a;  
b)  pela  no ta fis ca l de rem ess a, em itida  pela  em p reiteira , ca so  o  m ater ial tenh a s ido  en tregu e 
em  lo cal d iver so, com  in dica çã o expr essa  d o lo cal d a ob ra;  
c)  pelo  reg istr o no s s eu s L ivros  C on tá b eis  (receitas  e d esp es as ), discri mi na nd o o b ra po r 
ob ra , d e fo rm a a  s im plifi ca r a co nst ataçã o d o Fis co; e 
d)  pelo  co ntr ato  de pr es taçã o de ser viço  e q ua isq uer ou tro s d ocum en tos  rela cion ad os  à 
ob ra . 
II – n ão  serã o ded uz ido s da  b as e d e cá lculo , p or n ão  se in cor po rar em à  ob ra:  
a)  fretes e carr et os ( tra nsp or te);  
b)  loca çã o d e má q uina s e eq ui pa m en tos ; 
c)  con serto  e m a nu tençã o de m áq u ina s e eq uip am ento s;  
d)  for necim ento  de m ão -d e-o br a avu lsa ; 
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e) mater ia is pas s íveis de r emoção da  obra , ta is  com o barracões , a lo jamentos de 
empregados e respectivos u tens ílios ; madeiras  e ferragens , pregos, ins ta lações  elét ricas  
e sim ilares , uti lizados na  confecção de  tapumes , andaimes , escoras , torres e si milares;  
f) equipam entos  como formas de concreto , f erramentas , m áquinas, motores , veícu los , 
bom bas , guindastes , ba lancins , equipamentos  de segurança , m óveis , m ater ia is  de 
dec oração e congêneres; 
g) quaisquer out ros m at eria is  e equipamentos u tilizados  na  construção e que não se 
in tegrem à  mesma. 
......................................................................................................................... (N R)”. 

A rt. 16. Acresc ent a os §  3 º, § 4º , §  5 º  e §  6 º ao  arti go  55  da Lei C om plem entar n º. 2.210/2005, 
que passam  a v igorar com  as s eguin tes  alterações : 

“A rt . 55 . ..................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
§ 3º. N a  h ipóte se de não  comprovação do  va lor dos m ateria is  forne cidos  pelo  pre stador  
do  serviço , nas situações previs tas nos  subitens  7 .02  e 7 .05 da  list a de serviços , o  
pres tador  do serviço  deverá d iscr imi nar , em sua  N ota  Fiscal  de Serviço , a  dedução dos  
percentuais abaix o d iscrim inados: 
I –  exe cuç ão por emprei tada  ou  subempreitada de obras  de const rução civil  
........................................................................................................................... 40%; 
II –  pav imentação e obras  h idráulicas  ............................................................ 30%; 
II I –  s erviços enquadrados no subitem  7.05  da  li sta  de s erv iços e obras elét ricas  
.......................................................................................................................... 30  %; 
IV  – per furação de poços  e sis tema de drenagem  e irr igação ......................... 10% . 
§ 4º. Os  serviços de cons trução civil, nos  t erm os  des ta  L ei, que por sua  natureza  
dependam, para  sua  execução, somente do  uso  de m áquinas, equipam entos, fer ram entas  
e/ou m ão-de-obra , não  serão contem plados com os  percentuais do  §3º , dest e ar tigo , se o  
contr ibuint e não  com provar, a través de docum entos  descrit os  no  §2º, inci so  I, a líneas a  
e b , des te artigo , per tinentes  à  obra, o  uso  de m ateria l fornecido  pe lo pres tador  dos  
serviços. 
§ 5º. Defin ida  a  forma de tri bu tação pelo  percentual dedutíve l previs to no §  3 º  des te  
ar tigo  ou  pela  comprovação dos  mater ia is , não  se poderá  m ai s a lterá -la durante  a  
execução da  obra. 
§ 6º. Para  fins  do  d ispos to no  § 2 º,  des te ar ti go , en tende-se por  materi a l fornecido , 
aquele que, comprovadamente fornecido  pelo  prest ador, fique fazendo pa r te int egrant e 
da  obra  após  sua conclusão . 
......................................................................................................................... (N R)”. 

A rt. 17 . O  art igo 143  da Lei C om plem entar n º. 2 .210/ 2005, passa  a v igorar com  as  seg uin tes  
alterações : 

“A rt . 143 . São com petent es para promoverem  ações  fi sca is  os ocupant es do  cargo  de 
Auditor  Fiscal da  Fazenda M unici pal de Parnaíba . 
......................................................................................................................... (N R)”. 

A rt. 18 . Os § 1º  e §  2 º do  art igo 145  da Lei C om plem entar n º. 2 .210/2005, passam  a v igorar com  
as segui nte s alterações : 

“A rt . 145 . .................................................................................................................. 
..................................................................................................................................... 
§ 1º . Ressalvadas as  situações especia is, os  documentos , papéis, li vros e arquivos  
eletrônicos  de natureza  fisc al ou  comercia l rela tiv os  a  fat os  geradores de tr ibutos  
municipai s serão  exibi dos , aos  agentes fi sca lizadores, no  prazo  máxim o de 07 (set e) d ias  
út eis, a  par tir  do  momento  da respecti va notifi cação. 
§ 2º. Para  efeito  de fiscal ização de ro tina ou especia l, be m com o para eventual  
ave riguaç ão, os  documentos, papéis , li vros  e arquivos eletrônicos  de natureza  fiscal ou  
com erc ial  necessários  à  fis cali zação, poderão  ser  ret irados do  es tabel ecimento  do  
contr ibuint e, mediante a  lavra tura  de termo própr io , em tr ês vias, c abendo ao  ti tul ar  do  
estabeleci mento  a  posse da  segunda. 
..................................................................................................................................... 
......................................................................................................................... (N R)”. 

LEI COMPLEMENTAR

Art. 19. O caput do artigo 167 da Lei Complementar nº 2.210/2005, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 167. O pagamento intempestivo dos tributos sujeita o infrator aos seguintes acréscimos 
moratórios: 
..................................................................................................................................... 
......................................................................................................................... (NR)”. 

Art. 20. O inciso III e o parágrafo único do a rtigo 171 da Lei Complementar nº. 2.210/2005, passam 
a vigorar com a s seguintes alterações: 

“Art. 171. ................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
III –  em trinta por cento, quando o crédito tributário for  pago dentro do prazo estabelecido 
na intimação. 
..................................................................................................................................... 
Parágrafo único. Na hipótese do pagamento do crédi to tr ibutário através da modalidade de 
parcelamento, a redução das multas será, respectivamente, de vinte por cento, quinze por 
cento, dez por cento, para os incisos I, II e III do caput deste artigo.  
..................................................................................................................................... 
......................................................................................................................... (NR)”. 

Art. 21. Fica revogado o inciso IV do artigo 171 da Lei Complementar nº. 2.210/2005. 
Art. 22. O Parágrafo Único do artigo 178 da Lei Complementar nº 2.210/2005, passa a vigorar com 

as seguintes Alterações: 
“Art. 178. ................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
Parágrafo único. A Célula constante no caput deste artigo será composta pelos servidores 
municipais ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da Fazenda Municipal. 
......................................................................................................................... (NR)”. 

Art. 23. O parágrafo único do artigo 182 da Lei Complementar nº. 2.210/2005, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 182. ...................................................................................................................  
..................................................................................................................................... 
Parágrafo único. A Junta constante no caput deste art igo será composta por membros da 
Procuradoria da Fazenda do M unicípio e outros servidores municipais  ocupantes do cargo 
de Auditor Fiscal da Fazenda Municipal.  
..................................................................................................................................... 
......................................................................................................................... (NR)”. 

Art. 24. Acrescenta o § 4º ao artigo 184 da Lei Complementar nº. 2.210/2005, que passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 184. ................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
 § 4º. Apl ica-se às demais intimações, o disposto neste artigo e em seus parágrafos.  
..................................................................................................................................... 
......................................................................................................................... (NR)”. 

Art. 25. Altera a redação do inciso II, alínea “a” e revoga as alíneas “b” e “c” do artigo 186 da Lei 
Complementar nº. 2.210/2005: 

“Art. 186. ................................................................................................................... 
..................................................................................................................................... 
II –  ............................................................................................................................. 
a) apresentação de impugnação, de recurso voluntário, ou l iquidação do crédi to tributário; 
......................................................................................................................................................
....................................................................................................... (NR)”. 

Art. 26. Ficam revogados os art igos 194 e 195 da Lei Complementar nº. 2.210/2005. 
Art. 27. Ficam revogadas as Tabelas I e II da Lei Complementar nº. 2.210/2005. 
Art. 28. Ficam renumeradas as Tabelas III e IV para Tabelas XIII e XIV, respectivamente, da Lei 

Complementar nº 2.210/2005. 
Art. 29. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Parna íba, Estado de Piauí, 30 de setembro de 2014. 

 
FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Prefeito Municipal 

C ont. LE I COM P LE M ENTA R N º 0 58, DE 30  DE  SET EM BR O DE  2 01 4  
 
 

A NEXO  D A LE I COM PL EME NTA R Nº 0 58, D E 30  D E SET EMB RO D E 2 014  
 

É  parte int egrante desta L ei o present e An ex o co mp ost o p ela Plant a Genérica de Valores  – PG V e p elas 
T abelas nu meradas d e I  a X II  

 
PG V  Rel ató rio 
PG V  Pra ncha 01  

PG V  Pra ncha 02  

PG V  Pra ncha 03  

PG V  Pra ncha 04  
PG V  Pra ncha 05  

PG V  Pra ncha 06  

PG V  Exemp lo  de Av a liaçõ es  Us ando  a P GV  

TAB ELA I  Fa to res de Co rreção de Área 

TAB ELA I I Compo sição  de Custo s de Impla ntação  de um Pa rcelamento 

TAB ELA I II Custos U nitário s de Co nstrução  SINA P I 
TAB ELA I V Valo res U nitár io s Setor 1 

TAB ELA V  Valo res U nitár io s Setor 2 

TAB ELA VI Valo res U nitár io s Setor 3 

TAB ELA VII  Valo res U nitár io s Setor 4 

TAB ELA VII I Valo res U nitár io s Setor 5 
TAB ELA IX  Valo res U nitár io s Setor 6 

TAB ELA X  Valo res U nitár io s Setor 7 

TAB ELA XI Valo res U nitár io s Setor 8 

TAB ELA XII  Alí quotas  para  o  Impo sto  P redi al e T errito rial Urbano   
 
O s an e xos da pr ese nte  L ei,  c onfor me d esc rição acima,  e stão p ub licad os n o c ade rn o 02/02 d est e Diá rio O fic ial.  


